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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Embargos à execução – Título judicial –
Cálculos  do exequente com inclusão de
vantagens pessoais afastadas pela sen-
tença  exequenda –  Cálculos devem ser
realizados  de  acordo com o  dispositivo
da sentença – Jurisprudência pacífica do
STJ – Excesso de execução demonstra-
do –  Juros de mora limitados a 6% ao
ano – Inteligência da MP 2.180-35/2001
–  Constitucionalidade  reconhecida  pelo
Pretório Excelso – Correção da sentença
proferida nos embargos do devedor em
sintonia com a jurisprudência do STF e
STJ – Inteligência do art. 557, “caput”, do
Código de Processo Civil  – Seguimento
negado.

–  Na execução por título executivo judi-
cial, os limites da execução deverão ob-
servar  os  estritos  termos do dispositivo
da sentença transitada em julgado. Ha-
vendo inclusão indevida de valores nos
cálculos  apresentados  pelo  exequente,
há que acolher os embargos à execução
que se pautam em excesso.
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–  O Supremo Tribunal Federal, ao julgar
o AI 842.063/RS, reconheceu a repercus-
são geral do tema e reafirmou sua juris-
prudência no sentido de que a norma do
art. 1º-F da Lei 9.494/97, modificada pela
Medida  Provisória  2.180-35/2001,  é
constitucional  e  possui  aplicabilidade
imediata, ou seja, desde o início de sua
vigência, independentemente da data do
ajuizamento da ação.

– O relator deve obstar monocraticamen-
te e com fulcro no art.  557, “caput”,  do
Código de Processo Civil, seguimento a
recurso manifestamente improcedente e
em confronto com súmula ou com juris-
prudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

Vistos etc.

Trata-se de apelação cível, interposta por
LÉA FORMIGA DE OLIVEIRA, contra a sentença de fls. 44/54 dos autos,
prolatada pelo Juízo da  1ª Vara da Comarca de  Patos, que julgou proce-
dentes os embargos à execução de título judicial opostos pela  PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE POMBAL.

Entendeu o juízo de piso pela procedên-
cia dos embargos à execução por vislumbrar excesso nos cálculos apre-
sentados pela exequente/embargada, ora apelante,  tendo em vista que a
mesma incluiu na sua memória de cálculos valores que são vantagens pes-
soais que restaram afastadas pela sentença exequenda e, quanto aos juros
de mora, aplicou o índice de 6% (seis por cento) ao ano, estatuído pela MP
n. 2.180-35/2001.

Irresignada, a apelante aduz, em confusa
e profusa peça recursal de fls. 58/71 dos autos,   ofensa à coisa julgada;
que o adicional de insalubridade é vantagem pessoal, portanto deve cons-
tar da planilha exequenda e, por fim, alega a inconstitucionalidade da MP
2180-35/2001 que fixou os juros de mora em 6% ao ano.
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Devidamente intimado, o apelado ofertou
contrarrazões às fls. 89/94, pugnando pelo desprovimento da apelação cí-
vel.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria
de Justiça apresentou parecer (fls.  105/108), sem, contudo, manifestar-se
sobre o mérito do recurso.

Despacho de fls. 117 da desembargado-
ra relatora suspendendo o julgamento do feito, enquanto se aguardaria de-
cisão  do  Pretório  Excelso  acerca  da  constitucionalidade  da  MP  2.180-
35/2001.

Em face da ascensão da desembargado-
ra relatora à presidência da Corte, os autos foram redistribuídos.

É, no essencial, o relatório.

DECIDO:

Ao analisar o encarte processual, vê-se
que a apelante defende, basicamente, a  inexistência de excesso no valor
exigido,  ora  alegando  ofensa  à  coisa  julgada  (à  decisão  judicial
exequenda), ora defendendo que o adicional de insalubridade constituiria
vantagem pessoal.

Tendo  em  vista  que,  tratando-se  de
questões relativas a excesso de execução, a preliminar de ofensa à coisa
julgada se confude com o próprio mérito da questão (excesso ou não de
execução), impende analisar-se preliminar e mérito conjuntamente.

Sabe-se que na execução por título exe-
cutivo judicial, os limites da execução deverão observar os estritos termos
do dispositivo da sentença transitada em julgado, no caso em apreço, o
“quantum” executado deve observar o dispositivo da decisão exequenda.

O  juízo de piso fundamentou à excelên-
cia a sentença recorrida, demonstrando ter havido sim excesso de execu-
ção por parte da apelante.

De fato,  a sentença exequenda determi-
nou o pagamento das diferenças recebidas pela apelante para o valor do
salário mínimo, excluindo as vantagens pessoais de direito adquirido, quin-
quênios, diárias e ajudas de custo.
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Inclusive o d. magistrado “a quo” repisou
que o entendimento mais recente do STF impõe que toda a remuneração
do servidor e não apenas o vencimento base deve ser levado em conside-
ração para se verificar estar equivalente ou inferior ao salário mínimo nacio-
nal referida remuneração.

Contudo, em respeito à coisa julgada, ou
seja, ao título executivo, há que se observar a sentença exequenda que ex-
cluiu desta comparação de equivalência com o salário mínimo as vantan-
gens pessoais explicitadas na sentença exequenda, a saber, vantangens
pessoais de direito adquirido, quinquênios, diárias e ajudas de custo.

Assim sendo, deve  a fase  executiva se
desenvolver nos estritos limites do “decisum” exequendo.

No  mesmo  sentido  é  a  jurisprudência
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.  REDISCUSSÃO
DE MATÉRIA APRECIADA EM PROCEDIMENTO
COGNITIVO  INCABÍVEL  EM  FASE  DE
EXECUÇÃO.  PRECLUSÃO.  COISA  JULGADA.
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  EXAME  DE  LEI
LOCAL.  SÚMULA 280/STF.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.
267,  I,  E  616  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  REEXAME

DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Hipótese
em que o Tribunal  a  quo concluiu que:  a) não há
falar em pagamento de custas perante o pedido de
execução  e  cumprimento  de  sentença,  em  face  da
unificação  dos  processos  de  conhecimento  e
execução  em  um  só,  com  o  advento  da  Lei
11.232/2005; b) está preclusa a matéria atinente ao
mérito  da  presente  execução,  uma  vez  que  foi
oportunizada a discussão em procedimento cognitivo,
transitado  em  julgado,  o  que  torna  incabível  sua
apreciação  em  fase  de  execução.  2.  Quanto  à
nulidade do título executivo judicial, é evidente que,
para modificar o entendimento firmado no acórdão
impugnado,  seria  necessário  exceder  as  razões
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda
incursão  no  contexto  fático-probatório  dos  autos,
vedada  em  Recurso  Especial,  conforme  Súmula
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7/STJ. 3. O STJ consolidou o entendimento de que,
em  Embargos  à  Execução  de  título  executivo
judicial, hipótese dos autos, é vedada a rediscussão
de  questão  anteriormente  julgada  de  forma
definitiva,  em razão da  aplicação do  princípio  da
coisa  julgada.  Assim  sendo,  deve  o  processo
executivo  se  desenvolver  nos  estritos  limites  do
decisum exequendo.  4.  É  defesa  a  apreciação por
este Tribunal de matéria debatida e solucionada sob
enfoque  eminentemente  amparado  em  legislação
local. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. Quanto à alegação de que os requisitos na petição
inicial  não foram cumpridos,  contrariando os  arts.
267,  I,  e  616 do  CPC,  o  insurgente  restringe-se  a
alegar  genericamente  ofensa  à  citada  norma  sem,
contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada
como o aresto recorrido teria violado a legislação
federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o
princípio  estabelecido  na  Súmula  284/STF.  6.
Ademais,  conclusão  diversa  da  alcançada  pelo
julgado quanto a esse ponto recursal também exige o
reexame  das  provas  e  dos  fatos,  o  que,  a  rigor,  é
novamente  vedado  pela  Súmula  7/STJ.  7.  Agravo
Regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:

378004  PI  2013/0247741-6,  Relator:  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
15/10/2013,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de

Publicação: DJe 22/10/2013). (grifei).

Como visto alhures, na execução por títu-
lo executivo judicial, os limites da execução deverão observar os estritos
termos do dispositivo da sentença transitada em julgado.

Neste diapasão, o d.  juízo sentenciante
atuou corretamente ao assistir razão ao embargante, posto que a embarga-
da, ora apelante, considerou em seus cálculos vantagens pessoais afasta-
das pela sentença exequenda.

Em nenhum momento  em sua  extensa
peça recursal logrou a apelante demonstrar o desacerto da lídima sentença
guerreada.
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Finalmente, quanto aos juros de mora, o
Pretório Excelso já pacificou a matéria, cabendo trazer à lume o seguinte
aresto:

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS
DE DECISÃO MONOCRÁTICA.  CONVERSÃO EM
AGRAVO  REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F
DA LEI 9.494/1997, COM REDAÇÃO DA MP 2.180-
35/2001.  CONSTITUCIONALIDADE.  EFICÁCIA
IMEDIATA. AGRAVO IMPROVIDO. I – O Supre-
mo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  AI  842.063/RS,
Rel. Min. Presidente, reconheceu a repercussão ge-
ral do tema em debate e reafirmou sua jurisprudên-
cia no sentido de que a norma do art. 1º-F da Lei
9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-
35/2001,  é  constitucional  e  possui  aplicabilidade
imediata, ou seja, desde o início de sua vigência, in-
dependentemente da data do ajuizamento da ação.
Precedentes. II – Embargos de declaração recebidos
como agravo regimental, ao qual se nega provimento.
(AI  814490  ED,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  julgado  em
14/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-100 DI-
VULG 27-05-2013 PUBLIC 28-05-2013). (grifei). 

Desta feita,  tendo o C. STF o privilégio
de proferir, por último, a decisão acerca da constitucionalidade das normas
jurídicas, resta claro o acerto do juízo vergastado em aplicar à presente hi-
pótese os juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano estatuídos pela
Medida Provisória n. 2.180-35/2001.

Por  fim,  cumpre  registrar  que  a  Lei
9.756/98  introduziu  no  sistema  processual  civil  brasileiro  o  dispositivo
constante no artigo 557 que assim preceitua: 

“Art.  557.  O relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A citada norma consagra a hipótese da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante
do tribunal doméstico ou superior.

Os fatos aqui  articulados se subsumem
às hipóteses previstas no “caput” do artigo 557 do Código de Processo
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Civil,  que  impõe  o  não  conhecimento  de  recurso  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  Superior
Tribunal de Justiça.

O Colendo STJ tem tratado a matéria da
seguinte forma:

O  julgamento  monocrático  pelo  relator  encontra
autorização  no  art.  557  do  CPC,  que  pode  negar
seguimento  a  recurso  quando: a)  manifestamente
inadmissível  (exame  preliminar  de  pressupostos
objetivos);  b) improcedente (exame da tese jurídica
discutida  nos  autos);  c)  prejudicado  (questão
meramente  processual);  e  d)  em  confronto  com
súmula ou jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior.1

Isto  posto, NEGO  SEGUIMENTO  ao
recurso,  nos termos do art.  557,  “caput”, do Código de Processo Civil2,
mantendo, “in totum o decisum a quo”.

Publique-se e intimem-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1 STJ - AgRg no REsp 787538/BA – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Segunda Turma – Julgamento: 20.09.2007 – 
Publicação: DJU 02.10.2007 p. 231.
2Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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